
2/v CAMARA M UN ICIPAL
Coso do Legislotivo Vereqdor Enio do Goma

PROJETO DE LEI N" Ií 12023.

INSTITUI O DIA MUNICIPAL F, A SE,MANA DO
EMPREENDEDORISMO, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

A Câmara Municipal de Congoúas, Estado de Minas Gerais, decreta e eu, Prefeito, sanciono e

promulgo a seguinte Lei.

Art. lo Fica instituído o "l)ia Municipal do Empreendedorismo", a ser comemorado
anualmente no dia 05 de outubro, e a "Semana do Empreendedorisrno" a ser reahzada no referido mês.

Art. 2o A "Semana do Empreendedorismo", ora instituída pelo "Dia Municipal do
Empreendedorismo" tem por objetivo:

I - evidenciar e reforçar o potencial empreendeclor da cidade'

II - reconhecer o piipel dos empreendedores e das empresas que fomentam a ectuornia
do Município, que, ao mesmo tempo, distribuem renda, gerando elnpregos. inclusão
social e tributos;

III - r:essalvar a importância da livre iniciativa de profissionais autônomos;

ry - oportunizar à comunidade congonhense o acesso a noções sotrre
empreendedorismo;

V - fomentar a criação de
pequeno porte e microcmpreendedores;

novas microempresas, empresas de

VI - estimular a inovação das microempresas, das elrpresas iie pequeno
portc e clos rnicroempreenCedores;

VII - fortalccer o acesso das microempresas, das empresas cle pequcno porte e

dos microempreendeclores aos mercados interno e externo. bem colno a

competitividade em nível rcgional;

VIII - promover o desenvolvimento oorn sustentabilidade er:onômica, ambiental, social
e cultural clas microemplesas, das empresas de pequeno porte e dos

microemprcendedores;'

IX - a.rticular poiíticas púlilicas voltadas para o desenvoivimento clas

micr'oempresas, clas empresas cle pequeno porte e cl«rs microer4lreendedores;

X - proniovei' uma cultura de cmpreendedorismo no coietivo da populução;

XI - buscar permanentemente a eÍiciência na gestão de pl'ojetos;

Câmara Nlunicipal dc Congorhas
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cÂUARA MUNTcTPAL
Casq do Legislotivo Vereodor Ênio do Gamo

XII - prover soluções de tecnologia da informação e comunicação que atendam às

necessidades do negócio empreendedor.

Art. 3o Na "Serrrana do Empreendedorismo", que antecede o dia "Municipal do
Empreendedorismo", serão realizadas ações que promovam, incentivem e valorizem a difusão do
espírito empreendedor, capacitação de lideranças, atualizações para a comunidade em geral,
priorizando toda a rede de educação do município, por meio de palestras magnas, palestras técnicas,
minicursos, oficinas, treinamentos, workshops, com vistas à ampliação do conhecimento e a

informações para tomar os empreendimentos mais lucrativos, que observem e respeitem a legislação
pertinente, especialmente trabalhista e consumerista.

Art. 4o As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão à conta de dotações
orçamentárias, suplementadas se necessário.

Art. 5' O Poder Executivo consignará, nos exercícios posteriores, os recursos orçamentários
necessários paftL a realizaçáa do evento.

Art. 6o Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revcgando-se as disposições em
contrário.

CàmaraMunicipal de Congonhas, 31 de janeiro de2023

LUCAS S VICENTE
Vereador

Câmara Municipnl de Congonhrs
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JUSTIFICATIVA

O presente projeto tem por escopo avalorização e fomento do empreendedorismo no âmbito

municipal, enquanto fatot propulsor do desenvolvimento econômico, social e com grande potencial

para geração de empregos.

r\iérn disso, o êmpreendedorismo é fator primordial na medição e crescimento dn índice de

desenvolvimento, impactanclo diretamente na qualiclacle de vida da população, atraindo novos olhares

e investirnentos, e diversificação cla econornia.

Dessa forma, o empreendedorismo em Congoúas e uma importante altemativa para ampliar a

perspectiva econômica da cirlade.

T,UCAS VICENTE
Vereador

Câmara IlÍuniciprl dc Congonhas
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Câmara Municipal de Congonhas
Rua Dr. Pacífico Homem Júnior, 82, Centío, Congonhas/MG - Telefone: (31) 3731-1840 - E-mail: camara@congonhas.mg.leg.br
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Projeto de Lei no 01812023

MatérÍa lida em Plenário - 2a Reunião Ordinária

câmara Municipal de congonhas, aos í4 de fevereiro de 2023

lgor J as Souza Costa
Presidente

lvlesa Diretora
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Congonhas, aos 23 de fevereiro de 2023.

A
Comissão de Legislação, Justiça e Redação Finai - CLJR

Ref:.: Proieto de Lei 01812023 _ INSTITUI O "DIA MUNICIPAL E A
SEMANA DO EMPREENDEDO MOEDA
PROVTD NCIAS.

PARECER

Versa o projeto sobre a inclusão no calendário municipal, de dia e semana

comemorativos.

A competência de iniciativa é concorrente, sendo que o projeto foi por Edil.

O assunto está no rol das competências municipais, por se tratar de interesse

exclusivo local.

A proposta está devidamente motivada.

O projeto é legal e constitucional.

Este é o nosso parecer, smj.

PROCURADOR DO LEGISLATIVO

E Comissão de Legislação Justiça e Redação Final
n Comissão de Educação, Cultura e Patrimônio Histórico
E Comissão de Obras e Serviços Públicos

Ü... U[\''.
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Casa do Legislativo Vereador Ênio do Gamo

Câmara Municipal de Congonhas, .J). Oe F^&.Yq$.............

Comissão de Legislação, Justiça e Redação Final.

nír
de 2023

Proieto de no 01812023 lnstitui o dia municipal e a semana do
empreendedorismo, e dá outras providências.

RELATORIO

Versa o projeto sobre a inclusão no calendário municipal, de dia e semana
comemorativos.

A competência de iniciativa é concorrente, sendo que o projeto foi proposto por Edll.
O assunto está no rol das competências municipais, por se tratar de interesse

exclusivo local.
A proposta está devidamente motivada.
O projeto e legal e constitucional, nos termos do parecer exarado pelo Procurador

do Legislativo.
Somos favoráveis à APROVAÇÃO da matéria.

ut

Lucas Santos

CMC/MR

Câmara !\lunicipal de Congonhas
Rua Dr. Pacítico Hotnem Júnior, 82, Centro, Congonhas/l\IG -- Telefone: (3 l) 373 l-1840 - E-mail: camara@congonhas.mg.leg.br
w. congonhas.rng.leg.br

Vereadores Assinatura

Ul)§
Hemerson - Presidente

Eduardo t\í. - Vice-Presidente

Eduardo Ladislau

Edonias

José Bernardes

Gerson

Averaldo
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Coso do Legislativo Vereodor Ênio do Gomo

Câmara Municipal de Congonhas, .P.}. Oe ...Fy.qçi.(9. de 2023

Comissão de Educação, Cultura e Patrimônio Histórico.

Proieto de no 01812023 lnstitui o dia municipal e a semana do
empreendedorismo, e dá outras providências.

RELATORIO

Versa o projeto sobre a inclusão no calendário municipal, de dia e semana
comemorativos.

A competência de iniciativa é concorrente, sendo que o projeto foi proposto por Edil.
O assunto está no rol das competências municipais, por se tratar de interesse

exclusivo local.
A proposta está devidamente motivada.
O projeto é legal e constitucional, nos termos do parecer exarado pelo Procurador

do Legislativo.
Somos favoráveis à APROVAÇÃO da matéria.

Vereadores

CMC/IVIR

Câmara Municipal de Congonhas 
t\

Rua Dr. Pacílico Homem Júnior, 82, Centro, Congonhas/MG - Telefone: (31) 3731- l 840 - E-mail: otmara@congonhas.mg.leg.br
w. congonhls.rng.leg.br

Assinatura

Hemerson - Presidente
\uu$

Vanderlei- Vice-Presidente O

Eduardo Ladislau \

Eduardo Matosinhos

^rr'
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Gerson Daniel r
José Bernardes

Averaldo Pereira

Lucas Santos tu
Patrícia Monteiro
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cÂxrtARA MUNTcTPAL

Cosa do Legislotivo Vereador Ênio da Goma

Câmara Municipal de Congonhas, .rÍI. Oe ..[<l-?. Íq-,;.l.t0 de 2023

Comissão de Obras e Serviços Públicos.

Proieto de i no 01812023 - lnstitui o dia municipa! e a semana do empreendedorismo,
e dá outras providências.

RELATORIO

Versa o projeto sobre a inclusão no calendário municipal, de dia e semana
comemorativos.

A competência de iniciativa é concorrente, sendo que o projeto foi proposto por Edil.
O assunto está no rol das competências municipais, por se tratar de interesse

exclusivo local.
A proposta está devidamente motivada.
O projeto é legal e constitucional, nos termos do parecer exarado pelo Procurador do

Legislativo.
Somos favoráveis à APROVAçÃO da matéria.

VEREADORES

Averaldo - Presidente

Edon ias - Vice-Presidente

Roberto

Eduardo Ladislau
Gs,rrw

Eduardo Matosinhos I
e \-*22'P

Lucas Santos /
M,rrt^

r
Sebastião

José Bernardes

CMC/MR

Câmaía Municipal de Congonhas
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Câmara Municipal de Congonhas
Rua Dr. Pacífico Homem Júnior, 82, Centro, Congonhas/MG -Telefone: (31) 3731-1840 - E-mail: camara@congonhas.mg.leg.br

www.congonhas.mg.leg.br

eto de Lei no 01 812023Pro

Aprovado em f discussão e votação por 11 votos favoráveis e 1
abstenção - 5a R.O. - 07Í03t2023.

câmara Municipal de congonhas, aos 07 de março de 2oz3l

Presidente - Mesa Diretora
IGOR JONAS UZA COSTA



CÂI'IARA MUNICIPAL

Casa do Legislativo Vereador Ênio da Gama

Projeto de Lei no 01812023

Aprovado em 2a discussão e votação por 9 votos - 6" R.O. - 1410312023

Câmara l\íunicipal de Congonhas, aos 14 de março de 2023

IGOR JONAS SOUZA COSTA
Presidente - [\íesa Diretora

Câmara Municipal de Congonhas

Rua Dr. pacífico Homem Júnior, g2, Centro, Congonhas/MG -Telefone: (31) 3731-1840 - E-mail: camara@congonhas.mg.leg.br

www.congonhas.mg.leg.br
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Câmara Ívlunicipal de Congonhas, 2Jt ae .rttn-uê de 2023

Comissão de Legislação, Justiça e Redação Final.

Projeto de Lei no 01812023 - Institui o Dia Municipale a Semana do Empreendedorismo
e dá outras providências.

REDACÃ O FINAL

O Projeto de Lei em análise, de autoria da Mesa Diretora, após ter sido aprovado
conclusivamente em Plenário, retorna a esta comissão para elaboração da redação final.

Após análise do projeto, verificamos que seu texto está de acordo com a técnica
legislativa, conforme determina o Regimento lnterno desta Casa.

Este é o nosso relatorio.

Hemerson - Presidente

lqo^pr0
Hduardo M.- Vice-Presídente

- 
--n I

ECuardo Ladislau 1\ V

Edonias I

José Bernardes

Gerson

AveralCo U

Lucas Santos

Á"1Á
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CMC/RC
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Casa do Legislativo Vereador Ênio da Gama
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OÍÍcio n" O55/2o23lSecretaria

Congonhas, 11 de abril de 2023.

Exmo. Sr.
Cláudio Antônio de Souza
Prefeito Municipal

Assunto: Encaminhamento

Senhor Prefeito,

Encaminhamos Projetos de Leis aprovados pela Câmara Municipal de

Congonhas:

PROJETO DE LEI N" AUTOR PROPOSTÇÃO DE LEI N"

or7 I 2023 Ver. Lucas Santos o28 I 2023

0 18/ 2023 Ver. Lucas Santos o29 I 2023

Atenciosamente.

IGOR JONAS SOUZA COSTA
Presidente da Mesa Diretora

Câmara Municipal de Congonhas

REcEBtDo err,t r _I__,í_,
D@

MatÍiculâ 2257 - SEGOV

cMC//MR

Câmara Municipal de Congonhas
Rcra Dr. Pacífico Homem lúnior, 82, Centro, Congonhas/MG -Telefone: (31) 3731-1840 - E-mail: camara@congonhas.mg.leg.br
wwlv.congonhas.mg.leg. br



2/v CAMARA MUNICIPALír
Caso do Legislotivo Vereodor Ênio da Gama

PROPOSTçÃO pp LEr N" O2912023

INSTITUI O DIA MUNICIPAL E A SEMANA DO
EMPREENDEDORISMO, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIÂS.

A Câmara Municipal de Congonhas, Estado de Minas Gerais, decreta e eu,
Prefeito, sanciono e promulgo a seguinte Lei.

Art. 1o Fica instituído o "Dia Municipal do Empreendedorismo", a ser
comemorado anualmente no dia 05 de outubro, e a "Semana do Empreendedorismo"
a ser realizada no referido mês.

Art. 2" A "Semana do Empreendedorismo", ora instituída pelo "Dia Municipal
do Empreendedorismo' tem por objetivo:

I - Evidenciar e reforçar o potencial empreendedor da cidade;

II - Reconhecer o papel dos empreendedores e das empresas que fomentam a
economia do Município, que, ao mesmo tempo, distribuem renda, gerando
empregos, inclusão social e tributos;

III - Ressalvar a importância da livre iniciativa de proÍissionais autônomos;

IV - Oportunizar à comunidade congonhense o acesso a noções sobre
empreendedorismo;

V - Fomentar a criação de novas microempresas, empresas de pequeno porte
e microempreendedores;

VI - Dstimular a inovaçáo das microempresas, das empresas de pequeno porte
e dos microempreendedores;

VII - Fortalecer o acesso das microempresas, das empresas de pequeno porte
e dos microempreendedores aos mercados interno e externo, bem como a
competitividade em nível regional;

VIII- Promover o desenvolvimento com sustentabilidade econômica,
ambiental, social e cultural das microempresas, das empresas de pequeno porte e

dos microempreendedores;

IX - Articuiar políticas públicas voltadas para o desenvolvimento das
microempresas, das empresas de pequeno porte e dos microempreendedores;

' X - Promover uma cultura de empreendedorismo no coletivo da população;

112
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Casa do Legislativo Vereador Ênio do Goma

XI - Buscar permanentemente a eficiência na gestáo de projetos;

XII - Prover soluçôes de tecnologia da informaçáo e comunicaçáo que atendam
às necessidades do negócio empreendedor.

Art. 3" Na "Semana do Empreendedorismo", que antecede o dia ,,Municipal
do Empreendedorismo", serão realizadas ações que promovam, incentivem e
valorizem a difusáo do espírito empreendedor, capacitaçâo de lideranÇas,
atualizações para a comunidade em geral, priorizando toda a rede de educação do
município, por meio de palestras magnas, palestras técnicas, minicursos, oÍicinas,
treinamentos, workshops, com vistas à ampliação do conhecimento e a informaçôes
para tornar os empreendimentos mais lucrativos, que observem e respeitem a
legislação pertinente, especialmente trabalhista e consumerista.

Art. 5o O Poder Executivo consignará, nos exercÍcios posteriores, os recursos
orçamentários necessários para a realização do evento.

Art. 6" Esta iei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as
disposições em contrário.

Câmara Municipai de Congonhas, 11 de abril de 2025.

CMC/MR

Art. 4" As despesas decorrentes da execuçáo desta Lei correráo à conta de
dotaçôes orçamentárias, suplementadas se necessário.

&,t
Igor Jonas Souza Costa

Presidente da Mesa Diretora

212



PREFEITURA MUNICIPAL DE CONGONHAS
CIDADE DOS PROFETAS

l.l:,1 N." 4.172. DII l9 DH AI1RII .7A23

INSTITUI O DIA N,IUNICTPA[. E A ST]MANA
DO EMPII.EENDEDORISMO, E DÁ OUTRAS
PROVIDENCIAS.

A Câmara Municipal de Congonhas, Estado de Minas Gerais, clecreta e eu, Prel'eito.
sanciono e promulgo a seguinte Lei.

Art. 1o Fica instituíclo o'oDia Municipal clo Empreendedorismo", a ser comemorado
anualmente no dia 05 de outubro, e a "semana do Empreendedorismo" a ser realizadano referido
mês.

Art. 2u (VIi1-AD()).

Art. 3o (VETADO).

Art. 4o (VETADO).

Art. 5" (VE'|^DO).

Art. 6u llsta lei entra em vigor na clata de sua publicaÇão. r'evoganclo-se as
disposições em contrário.

Congoniras, I9 cle abril de 2An.

H
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CONGONHAS
CIDADE DOS PTTOFETAS

Ofício n.e PMC/GAPRElo6t/2023 111 6aurln,rr)

Ao Exmo. 5r. lgor Jonas Souza Costa,

Presidente da Mesa Diretora da Câmara Municipal de Congonhas,

Rua Dr. Pacífico Homem Júnior, ne 82, Centro, Congonhas/MG.

Assunto: Razões de Veto Parcial à Proposição de Lei ns 029/2023

Senhor Presidente,

Nobres Vereadores,

Chegou até mim copia da Proposição de Lei ne A29/2023, de autoria do nobre

vereador Lucas Santos Vicente. Referida proposição vem com o seguinte teor geral: "lnstitui

o dia municipal e a semana do empreendedorismo, e dá outras providencias.".

A Proposição foi aprovada por esta Colenda Casa e encaminhada para sanção.

Ouvida, a Procuradoria-Geral do Munícípio se manífestou através do Parecer ne

32012023 pelo veto parcial ao proieto, alcançando tão somente os artigos 2s, 3e, 4e e 5e/ uma

vez que apresenta vício de constitucionalidade em sua formulação e proposição, conforme

apontado a seguir.

Razões do veto

Entendemos pelo veto parcial à referida proposição pelo Executivo Municipal,

especificamente no tocante aos arts. 2e e 3s ao tratar dos objetivos para a se chegar à

comemoração da Semana do Empreendedorismo, por criar obrigações parâ ao Executivo e

possíveis despesas ao erário, sem previsão orçamentária e indicação de fonte e custeio, bem

assim quanto aos arts. 4e e 5e porquanto tratarem de forma genérica quantos as despesas

decorrentes da execução da Proposição, acaso sancionada pelo Executivo.

PJ' Ltí ?-3
Congonhas, 19 de abril de 2023.

'L?/n*\ ,l'ii, ç:r .l ,

l{,iiüüio ilrtib'ítio t'e í6uta(-' PreÉito Municipa(/
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CONGONI.IA§
CIDADE DOS PROFETAS

A propósito do tema, destaca-se o posicionamento da jurisprudência:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Lei ne 4.75u2A74 que

inclui no calendário oficial de eventos do Município a "Corrida

Ciclística". Norma guerreada que não vsrsou sinrplesmente sobre a

instituição de data comemorativa no calendário oficialdo Município,
mas, ao revés, instituiu evento esportivo com criação de obrigações

ao Executivo e despesas ao erário, sem previsão orçamentária e

indicação da fonte e custeio. Afronta aos arts. 5e,47,11 e XlV,25 e
1M da Carta Bandeirante, aplicáveís ao município por força do
principio da simetria constitucional. lnconstitucíonalidade

reconhecida. t..,1 (IJ-SP, ADI: 21628784720148260000 SP 2162878-

47.2AL4.8.26.0000, Relator: Xavier de Aquino, Data de Julgamento:

3J"/A3l2Ot5, Órgão Especial, Data de Publicação: rc/A3/2AL5).

Logo, conclui-se que, dado o vício de iniciativa quanto ao conteúdo dos arts. 2e e 34,

reputa-se como de parcial constitucionalidade/legalidade a presente Proposição.

Tal assertiva se coaduna com o fato de que os arts.4s e 5e remetern às despesas que

advirão com a execução da proposição de lei acaso sancionacla peio Executivo.

O certo é que, conforme dispõe o art. 30, l, da Constituição da República, "Compete

oos Munícípios legislor sobre assuntos de Ínteresse locol." portanto ao Município compete

prover a tudo quanto diga respeito ao seu peculiar interesse e ao bem-estar de sua população,

cabendo-lhe privatívamente, dentre outras a de legislar sobre assunto de interesse local.

A Proposição de Lei ne 029/2A?3 se insere, efetivamente, na definição de interesse

local, na medida em que institui no Município de Congonhas o Dia Municipal e a Semana do

Empreendedorismo.

Com efeito, inquestionavelmente a proposição de lei ora em comento sobre matéria

adstrita a organização administrativa e à criação de despesa orçamentária obrigatória ao

erário, não pode ser por iniciativa de propositura legislativa, ou seja, não pode ter gênese no

Poder Legislativo, sendo privativa, quanto à sua competência indelegável, do Poder Executivo,

nos termos da Lei Orgânica do Município.

Por certo, a Emenda Constitucional ne 95120L6, tambóm conhecida como PEC do Teto

de Gastos, adicionou o art. LL3 do ADCT, dispondo que "a proposieão leeiglativa que ctlg eu

altere despesa obrígatória ou renúncia de receita deverá ser acompanhada da estimativa de

seu impacto orcamentário e financeiro", entretanto, não tratou a presente Proposição de Lei

02912023 sobre o tema, apesar de consignar no art.4e e 5e, de forma genérica sobre dotação

2
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orçamentária, nãg veio com a devida estimativa de seu impacto orçamentário e nem a fonte

de custeio para fazer face à despesa.

Destarte, nota-se ainda que a Proposição de Lei em comento, na prática, invadiu a

esfera da gestão administrativa que cabe ao Poder Executivo e envolve o planejamento, a

direção, a organização e a execução de atos de governo,

lsso porque a atuação legislativa impugnada equivale à prática de ato de

administração, de sorte a violar a garantia constitucional da separação dos poderes que se

encontrâm consagrados no art. 29 da Constituição da República, bem como no art.6e dâ

Constituição do Estado de Minas Gerais, de 1989 que dispõem, respectivamente, o seguinte:

"Art.2e São Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo,

o Executivo e o .iudiciário,"
"Art.6e São Poderes do Estado, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo,
o Executivo e o Judiciário."

Dessa forma, apesar de não haver dúvidas quanto a benevolente intenÇão do

legislador, o referido âto normâtivo mostra-se incompatível com as disposições

constitucionais em âmbito federal e estadual, conforme se depreende da leitura dos

d ispositivos acima transcrítos.

lsso porque, a matéria da Proposição de Lei, contida nos arts. 2s e 3e revelam-se

estritamente administrativa, eis que somente ao Chefe do Poder Executivo assiste a iniciativa

de leis que criem, como se observa ln cosu, obrlgações e deveres para órgãos municipais. Tal

afirmação tem por fundamento no art. 90 da Constituição do Estado de Minas Gerais, de

aplicação extensível aos Municípios por força do § 1s do art. 165 da mesma norma.

Assim, no momento em que o legislador impõe ao Poder Executivo a obrigação de

institu ir/autorizar, de forma equivocada, a Semana do Empreend edorismo, utiliza-se de

atribuições da administração municipal, invadindo, portanto, esfera de competência privativa

do Poder Executívo, o que não pode ser admitido, sob pena de usurpação de poder e invasão

de competência,

Sendo assim, a lei que autoriza o Poder Executivo a agir em mãtérias de sua iniciativa

privada implica, em verdade, uma determinação, sendo, portanto, inconstituciona l. E, nesse

sentido, iá se manifestou o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo:

/rl7r,,'i nm,.,1I llhi:8n sh,{a',io d;i. Prqíâito Municip
ddtza
aY
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PRóPRIOS PARA ATENDER AOS NOVOS ENCARGOS (cE, ART 2s).

COMPROMETENDO A ATUAÇÃO DO EXECUTIVO NA EXECUÇÃO DO

ORçAVIENTO - ARTIGO 176, INCISO l. DA REFER DA CoNSÍ|TUrÇÀO, QUE

VEDA O INÍCIO DE PROGRAMAS, PROJETOS E A'TIVIDADES NÃO

TNCLUÍDOS NA LEr ORÇAMENTÁRrA ANUAL (TISP, ADI L42.s19-Ol5-OO,

Rel. Des. Mohamed Amaro, 1.5-08-20071." (grifos acrescidos)

Sendo assim, infere-se que a matéria da Proposição em comento somente poderia ser

objeto de tramitação legislativa por proposta do próprio Chefe do Poder Executivo,

ressaltando-se que quando os atos do Poder Legislativo não obedecem às regras previstas na

Constituição da Repúbllca, cabe ao Executivo o poder do veto de projetos de leis

inconstitucionais.

Ademais, os incisos le ll do caput do art. 161 da Constituição do Estado de Minas

Gerais, bem como os incisos I e ll do caput do art. L21 da Lei Orgânica do Município, dispôem

que são vedados o início de programa ou projeto não incluídos na Lêi Orçamentária Anual e a

realização de despesa ou assunção de obrigação direta que excedam os créditos

orçamentários ou adicíona is.

Assim, observa-se que os dispositivos suprãcitados corroboram a manifesta

ínconstitucionalidade por prever aumento de despesa sem prévia dotação orçamentária.

Portanto, faz-se necessário salientar que a ausência dos referidos recursos impede o

cumprimento da gestão financeira responsável, tendo em vista a importância da

transparência no que concerne ao dispêndio daquilo que se aprova em lei, a fim de se saber

se há lastro fiscal suficiente para se sustentar inovaçôes nas políticas públicas.

Nesse sentido, nos termos (6 § 1e do art. 1e da Lei Complementar Federal ns 101, de

04 de maio de 2000, Lei de Responsabilidade Fiscal, a responsabilidade na gestão fiscal
/\-;. 4/ )!,ltt, tt/ la. ( ;

/ C I du d i o 
nAÁ 

to ní ó dréoS wZ a
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"LEtS AI.JTORIZATIVAS - INCO NSTl.l'U CIO NAL DADE - Se uma lei fixa o que

e próprio da Constituição fixar, prelendendo determinar ou autorizar um

Poder constituído no âmbito de sua competência constitucional, essa lei

e inconstitucional. - não só inócua ou rebarbativa, - porque estatui o

quê só o constituinte pode estatuir o poder de autorizar implica o de não

autorizâr, sendo, ambos, frente e verso da mesma competência - As leis

autorizativas são inconstitucionais por vicio formal de iniciativa, por

usurparem a cornpetência material do Poder Executivo e por ferirem o

princÍpio constitucional da separação de poderes. vÍClO DE INICIATIVA

QUE NÃO MAIS PODE SER CONSIDERADO SANADO PEIA SANÇÀO DO

PREFEITO - Cancelamento da Súmula 5, do Colendo Supremo Tribunal

FEdETAI. LEI MUNICIPAL QUE, DEMAIS IMPÔE INDEVIDO AUMENTO DE

DESPESA PÚBLICA SEM A INDICACÃO DOs RECURSOS DISPONíVEIs.
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compreende a prevenção de riscos e a correção de desvios, com a finalidade de se manter o

equilíbrio das contas públicas.

Assim, com o intuito de se alcançar a manutenção do mencionado equilíbrio

financeiro, a citada Lei Cornplementar Federal limita os atos administrativos e legislativos que

aumentem gastos ou reduzam receita, nos termos dos arts. L6 e 17 que preveem o seguinte:

"Art. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que

acarrete aumento da despesa será acompanhado de:

I - estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar

em vígor e nos dois subsequentes;
ll - declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação

orçamentária e financeira com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o
plano plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias,

§ 2e A estimativa de que trata o inciso I do caput será acompanhada das premissas

e metodologia de cálculo utilizadas; (grifos acrescidos).

"Art. t7. Considera-se obrigatória de caráter continuado a despesa corrente
derivada de lei, medida provisória ou ato administrativo normativo que fixem para

o ente a obrigação legal de sua execução por um período superior a doís exercícios,

§ 1s Os atos que criarem ou aumentarem despesa de que trata o caput deverão ser

instruídos com a estimativa prevista no inciso I do art. 1"6 e demonstrar a origem

dos recursos para seu custeio, (grifos acrescidos).

Note-se que, além da necessária compatibilidade do ato legislativo ou com a Lei de

Responsabilidade Fiscal, o inciso ll do art. L6, acima transcrito, estabelece que haja

"adequação orçamentaria e financeiro com a lei orçomentaria onual e compatibilidade com o

plano plurianuol e com o lei de diretrízes orçomentários" .

Dessa forma, conforme demonstrado, os art. 2e e 3e da Proposição de Lei 29/20?3 se

mostram inconstitucionais haja vista que o Poder Legislativo impõe uma obrigação que

ocasiona gastos não previstos para o Município, trazendo dispêndios irregulares ao erário por

não contar com a previsão orçamentária precedente, o que é elementar para cumprir os

regramentos da Lei de Responsabilidade Fiscal.

É sabido que inexiste proibição constitucional à iniciativa parlamentar que crie

despesa. O Supremo Tribunal Federaljá pacificou entendimento no sentido de possibilidade

5
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/,er{l'il, ii,'di, .,t, {o;,,(. Preieilo Municipal
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do Poder Legislativo Municipal de estabelecer despesas diretas ao Poder Executivo,

excetuando-se, apenasr as matérias relãtivas às competênclâs privativas.

Vejamos o que trata a jurisprudência do STF quanto ao tema.

No ARE 878911/RJ, com repercussão geral reconhecida por unanimidade, o STF julgou

constitucional a Lei Municipal n.a 567612073 da cidade do Rio de Janeiro, de iniciativa

pa rlamentar.

No julgado, o STF abordou explicitamente a questão relativa à criação de despesa ao

Executivo:

"lniciolmente, registro que a discussão relotiva oo vício de iniciotivo no
processo legislativo é de inegável reÍevâncio (...), mormente quondo se cogita
desrespeito à competêncío prívotivo do Chet'e do Poder Executivo.

Consíderando, aindo, que a lei em questão tem o condão de acarretar
despeso oos cofres municipois. (...)

Discute-se, portanto, o aplicaçõo do reservo de íniciativo previsto no ort.67,
§ 7e, ll, do Constituição à legisloçdo que crio obrigoções a órgdos do Poder
Executivo, com consequente aumento de despesa"- (...)

Assím, somente nos hipóteses previstas no ort.61, § 1s, do ConstituiÇão, ou

sejo, nos projetos de Lei cujos motérias seiom de iniciotiva reservodo ao Poder
Executivo, é que o Poder Legislativo nõo poderó Üior despeso. (A decisõo
tronsitou em julgodo em 02 de fevereiro de 2017)."

A Clara evidência que somente nas hipóteses previstas no art. 61, § 1e, da Constituição

da República é que o Poder Legislativo estará impedido de criar despesas, notãdamente ao

que dispõe o art.63 da Carta Magna, a saber:

Art.63. Não será odmitido aumento da despeso previsto:
l - nos projetos de íniciativo exclusiva do Presidente do República, ressalvado
o disposto no ort. 166, § 3o e § qs'

ll - nos proietos sobre oroonizocão dos servícos odmínistrdtivos do Câmora
dos Deputddos, do Senodo Federal, dos Tribunois Federois e do Ministerio
Público.

Sendo a proposta da proposição de lei nq O2912023 relativa à matéría que adentra na

orsanizacão administrativa e cria despesa orcamentária para a Administração Pública,

implica em ingerência indevicia de um Poder na esfera de atuação do outro, adentrando em

exclusiva competência do Prefeito Municipal, conforme art. 74 da Lei Orgânica do Município

e por simetriã no comando do art. 61, § 1e, inciso ll, alÍnea "b" da Constituição da República.

Álh,,r ti,, i ,.,
(êWilldto ffiiii,à,Éd,à 6
- PÍefeito Municrd'al
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O dispositivo constitucional invocado reserva à iniciativa do Chefe do Poder Executivo

o desencadeamento do processo legislativo da norma de natureza orçamentária. Assim,

exclui qualquer outro procedimento que deixe de observar o

"item" de elaboração da lei, o qual não se ajuste ao modelo constitucionalmente estabelecido.

Logo, conclui-se que, dado o vício de iniciativa quanto ao conteúdo dos arts. 2e e 3e,

4e e 5e, reputa-se como de parcial constitucionalidade/legalidade a presente Proposição.

São essas, pois, Senhor Presidente, as razões que conduzem o presente veto parcial,

no que tange aos arts. 2e,3e,4e e 5e da Proposição legislativa ne 029/2023, e que submeto,

nesta oportunidade, à elevada apreciação dos Senhores Membros da Câmara Municipal.

P
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Congoúas, 26 de outubro de 2.023.

A
Comissão Especial de Veto

Jq
Veto ao Proposi ção de Lei 056/2023

PARECER

. versa o parecer sobre veto parcial a proposição que dispõe sobre o incentivoà criação de cooperativas femininás.

Antes de adentrarmos ao mérito propiamente dito, trazemos algumascolações contidas no Manuar de Redação ori.iuiãà presidência da República, ondehá uma explicação singela sobre o p.o...ro iàgirruriro, ._ .rôi;;'uoo . usanção.

veto parcialaproposicã ooueinstituiçaododia munlci leasemana do emDreendedori §mo. edáou tras

a) iniciativa;
b) discussão;
c) deliberação ou votaÇão;
d) sanção ou veto;
e) promulgação; e

"Tal como fixado na-C^onslilyiç,io (1rt S9),. o processo legistativo abrange não sóa elaboração das reis propriamente âitas (rei oráinaiir, rei.comprementar, rei deregada),mas também a das emendas constitucionais, ààs Ãeoioa. dr*i.arà;: JoJià.r"to"legislativos e das resoruçÕes.. | ;rú;t#"-;;oiada pero constituinte revera_seproblemática' pois, se, de um rado, conteÃ'piã i-ãmenaa. constitucionais, que, nãoobstante dotadas do caráter materiar de rei,'devám ser distinguidas destas por seremmanifestação do poder constituinte oerivaoá, contempra, de outro, as resoruçÕes e osdecretos resisrativos, que, pero m"nos oo ponâ'ã; Gd}ãt.ilár"i.'à'o"ái""iã, .",
ff;§$'#:: 

às leis' por não conterem, normalriente, ,."sà.-i" di-ü'gàr"i. 
"

Ressarvada a exioência de.aprovação por maioria absoruta em cada uma dascasas do congresso Naéionar, 
"pri"ár"iãilãiJãàrpi"r"rt"res (constituição, art. 69),o processo de eraboracão das reis ordinárias e lomprementà. ;g;;; i,""roitinerário,2 que pode ser ãesdobrado nm i"jrint"J 

"iàpu",

(
I Cf FERRETRÁ FILHO. Manoel Goncalv es. Curso de dire o constituciokal. | 7. ed. Sào paulo. 19g9. p. l60z FERREÍRÁ FILH.. Manoer conçarves. c u,so ae a*eito linsit;;i;;í"i;.;d.sâo pauro. r989. p. r85.

providências.

{
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A sançâo é o ato pelo qual o Ch€fedo Executivo manjfesta a sua aqutescência aopro,eto de tei aprovado peto irodêr Legislatiro v"iiti"r_"i 
"ãri "-tilãá o" vontade doUongresso Nacional com a do pres

pode ser expressa ou tác,Ía. 
ldente da qual resulta a foÍmação aa rei e sançãã

'1. Senção Expresse
Será expressa a sancão orando o,presidente da República manifestar a suaconcordância com o projeto ãe Lei aprovado peto c""g;;".;iã;;"1, no prazo de 1sotas uters, contados daquele em que o recebeu, 

"r"rrioi, 
eaa.. 

''"'",,-,'
Fórmula utilizadâ no caso de sançáo expressa:

,O PRESIDENTE OA REPÚBLICA
FaçO Saber que O Conorcssn Nâri^nõt A^^^,^ ^ __

Lei: (...),, ryresso Nacional decreta e eu sancpno a seguinte

2. Sanção Tácita
A ConstituiÇão confere ao ",,:]:!,lo presidente da República o significado deuma dectaração de vontade dê indote positiva. Assim, oecoriiàãã-pr-alo de quinze dias

$?:,"::ã:,T;ll5:tiçãao reexpressa 
ào cnere' àã' il;; t#,lffi consdera_se

Exemplo de lei promulgâda após a verificaçeo da sanção tácita:
"Lei ne 8.172, de 1A de janeiro de 1gg1 .

Faço saber oue o CoN^GRESS O NACTONAL aprovou, o presidente daRepúbtica, nos termos do a s.do.aft. 6;;; ;;;"íü;Z1 ár",oror. u ,r,NELSON CÁRNE/R O. presidente ao Senaao ràãJàt.."r'ol"r"#o" do s 7o domesmo aftigo, promutgo a seguinte Lei..

E":: ::::, ::, 
" 
;.' * o 

Z, "l íf, f{ 
n o 

",

^. ..!rt. le Fica restabetecido . 'rTir"lonii!","r"t de Desenvotvimento

3:i,;tr:; " 
recnotósico _ FNDcr, ciado peto Decreio_Liií zíei. ;;,át a" jurno

Ad. P Esta Lei entra em via
eteftos a parÍir de 5 de outubro de 

Jor na data de sua publicação, produzindo os

0 publicação

SanÇão

4rt. & Revogam_se as disposições em contrário.
Senado Fedenl, em 1g de janeiro de 1gg1
Nelson Cameiro
presidente,,

3. Sançáo e Vício de lniciativâ
Quêstáo que já ocupou os Tribunais e a doutrina diz respeito ao eventual caráterconvatidatório da sanÇáo de oroieto resuttante u" ,"rôãça" áã"ir""ãiiJ" ,"""*"0" 

"o
chefe do Poder Execurivo. ó s',,.,,emo rriUunat reJeij'ãí_"or,'inT"iàrruntu, qr..,falta de iniciativa do Executivo ficà sanada com a sanção do projetode /e/.(Súmula nea,



"A matéia acha_se. adequada.mente disciptinada 
.nos arÍs. 7g3 e 231 , caput.Assim' ao estaberecer oue o custeio a" 

"poririàíoiia i ae. responsabitidade integrar do
I""i,Z{i;;§,f,ffi,í:;,::1,;*-"ie ü;;;;;;;;;;;,encia rreiie-ããi'iJitá"",àr",iao,,

6.1. Motivação e prazo do Veto
o veto há de ser expresso e motivado, devendo ser oposto no prazo de 15 diasúteis, contados da data o" ,-":*i19:1",ü;;;jJ;ãàmunicado 

ao Consresso Nacionatnas 48 horas subseqüentes a sua oposiÇão.
6.2. Extensão do Veto

Nos termos da Constituiçâo, o veto pode ser total ou .parcial.(Constituição, art. 66,
§"1?.3;"f"'""'íi"'fffi"sooi9 o ptjéi""ã"-LJ'nã'.r" 

integraridade. o íeb parciat
róô..iii-riõãàlr;:'u1:§;r;"" 

integral de artiso' oe paragrar; ã;in.i.Jor"o"" 
"rin""

:àr;,,]tt"rllilãr,il.jt_se, 
todavia, dessa orientação, assentando que a sanção não suprê

6. Veto
O veto e o ato oelo.O1L1o-!!gte a_o poder Executivo nega sanção ao projeto _ oua parte dere -, obstando à sua conversão em t"1-ôonstituição, art. 60, 5 1o). Trata_se,

ri"ri"tiáIi"lã 
natweza r"giir"ti',,'õlãiniáü.I'o'i.o.esso de eraboração das reis no

Dois são os fundamentos para a recusa de sanção (Constituição, art. 66, § ie):- inconstitucionalidade;
- contrariedade ao interesse público.
Exemplo de veto por inconstitucionalidade:
Veto ao art. 39, inciso X, do projeto de Lei que dispunha sobre a proteção doconsumidor, convertido na Lei ne I 078, à;i;;ê I"àroro cÍe í990:'Att. 39. É vedado a9 fomece.dor de produtos ou seruiços:tnciso X - praticar outras conaiias-ãduJiãrl,:
RazÕes de veto:

"O pincípio O, Ern!?,!:_Direito (Constituição, art. le) exige que as normas tegaisseiam formutadat o. ro*r,ll::?_e gr".ci1r, pàÃina"que.o_s seus de stinatários possamprever e avaliar as conseqüências juridicaii dos seÃaÍos,5
Exemplo de veto em razâo de contrariedade ao interesse público:

""*,d:r:t:r1:br:r? 
* aft. 231 do proieto de Lei que instituía o Resime tJnico dos

"Art.231. (...)
§ 2q O custeio daNacional.,, aposentadoia é de responsabitidade integrat do Tesouro

Razões do veto:

J Representação ne g90. Relator: Oswal. v. SILVAJoséAfon o ou. ,rr*,o,1!o,!!igueiro 
Revista Trime§tral deJurisprudêncian.69.p.625s.

, M.,*g.i,;6ã.";:i,"í"';{;:o:!:i""i;;;."';ii;{í#:,;irff&:":"li:"1:,;:f:i;*:::l,liil:*;*:k:;âoj;",",

CI,3



6.3. Efeitos do Veto

. A principar conseqüência jurídica que decorre do exercÍcio do poder de veto é ade suspender a transformaçâo dó projeto _ o, pàrt" o"t" _ em lei.
Em se tratando de veto parcial, a parte do projeto que logrou obter a sançãopresidencial converte-se em rei e passa a obrigar desde a .rá "ntááL, ,igoi.
A parte vetada depende, porém, da manifestação do Legislativo.
Se o veto for mantido pelo Congresso Nacional, o projeto, ou parte dele, há de serconsiderado rejeitado' podendo a matéria dere constante sei oojeto ãé norã plápo.içao,na mesma.sessão regisrativa, somente se for apresentada pára mrioràã6sátrta aosmembros de quarquer das casas do congresso úacionar tc"..titriç.ã, 

"rtlãii.6.4. lrretratabilidade do Veto
uma das mais rerevantes conseqüências do veto é a sua irretratabiridade. Tarcomo já acentuado pero supremo Tribunar Federar, manifestado o veto, não pode oPresidente da Repúbrica retirá-ro ou retratar-se jãi" s"ncion", o projeto v"taJo.

6.5. Rejeição do Veto
como assinarado, o veto não impede a conversão do projeto em Lei, podendo sersuperado por deliberação do Congresso Nacional.

, .. P"í afirma-se' genericamente, ter sido adotado, no Direito constitucionarbrasileiro, o sistema de yeto relativo.

Feita a comunicação do motivo do veto, dentro do prazo de 4g horas, o congressoNacionat poderá, em sessão conjunta, no prazo a" sb oi". 
" 

.ont"i do ,ÀãàL-imànto,rejeitar, em escrutínio secreto, o veto, pera manitàstáçao da maioria absoruta deDeputados e de senadores. Esgorado'sem oeriúáraçáo o prazo estaueucúo Àã g an, oveto será corocado na ordem do dia da sessão imJiata, sobrestadas;" 6ilúproposiçôes, até sua votação final, (Constituiçáo, art. 66, §

6s). Se o veto não for mantido, será o projeto enviado, para promulgação, aoPresidente da Repúbrica (constituição, art. oo, §sri. se a tei nao?ór prããriõàl] o"ntrode quarenta e oito horas pero prêsidente oa"nefuutica, o presidente do senado apromulgará, e, se este não o fizer em iguar prazo, caberá ao Vice-presidente do senadofazê-lo (art. 66, § 7s).

Exemplo de Promurgação pero presidente do senado Federar de rei vetada peroPresidente da República:

"Lei ns 7.788, de 3 de jutho de 19g9

Dispõe sobre a política sataiat e dá

o presidente 
1?:Ey,A?o FE?FRrL.;:::,ti;:'':::i::;.s do arr. 66, s7o, da. constitutção 

,Federar, a seguinte Lei, resurtante de projeto vetado peroPresidente da República e mantidõ peb Congresso Nacional: ( '),; -'-"
6.6. Ratificação Parcial do projeto Vetado

Em se tratando de vetos parciais, poderá o congresso Nacionar acorher certasobjeções contra partes do projeto e rejeitar outras.

0 4

ó Representaçâo no 432. Relator: Ministro Ari Franco Revista de Direito Administrativo, n. 70. p. 30g ,r



^ ...t19 ..caso de rejeição do veto parciar, verificada nos termos do art. 66, § 40, da
constituição, compete ao Presidente da República (constituiçáo, art. 66, § 5o) e, se este
náo o fizer, ao Presidente ou ao Vice-presidente do senadoiederat a piomulgaçao da
lei (Constituição, art. 66, § 7e).

Exemplo de Promurgação pero presidente do senado Federar de parte de rei
vetada:

"Lei na 7.712, de 22 de dezembro de 19gg
Parte vetada pero presidente da Repúbtica e mantida pero congresso

Nacional, do Projeto que se transformou na Lei ns 7.712, de 22 de dezembro de
1988, que "dispõe sobre a cobrança de pedágio nas Rodovias Federais e dá
outras providências", na pafte referente ao parágrafo p do aft. @.

O Presidente do Senado Federal:
Faço saber que o CONGRESSO NAC/ONÁL manteve, e eu, NELSON

cARNElRo, Presidente do senado Federat, nos termos do § ze do arÍ. 66 da
Constituição Federal, promulgo a seguinte pafte da Lei na- 7.712, de 2g de
dezembro de 1988:

4rt. & (..)
§ 2e Ato do Ministro dos Transpoftes, em 60 dias, definirá os Írechos

considerados urbanos em cada Estado, para efeito do disposto neste aftigo.
Senado Federal, em 12 de abit de 19g9.
Nelson Cameiro"

6.7. Ratificação Parcial de Veto Total
Questâo mais embaraçosa diz respeito à possibilidade de rejeiçáo parcial de veto

total. Alguns autores de tomo, como Themistocles Brandão cavalcãnii, consideram que
"o ueto total se possa apres.entar como um conjunto de vetos parciais, tat a disparidade
2di.ver2i!.ade das dr.sposções que constituem o proieto". Também o §upremo'Tribunal
Federaljá reconheceu admissibilidade de rejeição párcial de veto total.T Essa parece ser
a posiçâo mais adequada. A possibilidade de veto parcial legitima a concepção de que
o veto total corresponde a uma recusa singurar de cada dispósição oo proletó.
6.8. Rejeição do veto e Entrada em vigor da paÉe Mantida pero congresso
Nacional

. considerando que a lei sancionada parcialmente entra em vigor consoante
cláusula de vigência nela estabelecida, ou nos termos do disposto na Leide lntrodução
ao código civil (Decreto-Lei ns 4.s67, de 4.9.1942, art. íe), resta indagar se se aplicám,
no caso de rejeição de veto parcial, as regras relativas à entrada em vigor da lei como
ato normativo autônomo, ou se a parte vetada tem a vigência idênticã da parte não
vetada-

o tema não tem merecido maior atenção da doutrina. parece razoável, todavia,
considerar, como o faz José Afonso da Silva, que "a vigência da parte vetada,
transformada..em lei por rejeição do veto, deve ser contada se:gundo o previsto na lei de
que faz parte" .8

Promulgada a parte anteriormente vetada, volta ela a integrar o texto no qual se
encontrava inserida, incidindo sobre essa parte a cláusula de vigência aplicável a todo o

5

7 Representação no 1385. Rerator; Ministro MoreiraArves. Diário da Justiça de 20 de set - 19g7. p.20.41rI SILVA, José Afons o da. Princípios do ptocesso de formação das leis no ;ireito constitucional. Sáo pat o, 1964.,$,



complexo normativo.s Em outros termos, a cláusula de vigência é a mesma, tendo,
porém, termos iniciais diversos, uma vez que há de ser aplicada a partir da data das
respectivas publicações. 1o

6.9. Tipologia do Veto
Pode-se afirmar, em síntese, que, no Direito brasileiro, o veto observa a seguinte

tipologia:

a) quanto à extensão, o veto pode ser total ou parcial;
b) quanto à forma, o veto há de ser expresso;
c) quanto aos fundamentos, o veto pode ser jurídico (inconstitucionalidade) ou

político (contrariedade ao interesse público);
d) quanto ao efeito, o veto é relativo, pois apenas suspende, ate à deliberação

definitiva do Congresso Nacional, a conversão do projeto em lei;
e) quanto à devolução, a atribuiçáo para apreciar o veto é confiada,

exclusivamente, ao Poder Legislativo (veto legislativo).ír

7. Promulgação
A promulgação e a publicaçáo constituem fases essenciais da eficácia da lei.

A promulgação atesta a existência da lei, produzindo dois efeitos básicos:

a) reconhece os fatos e atos geradores da lei;
b) indica que a lei e válida.

7.1 Obrigação de Promulgar
A promulgação das leis compete ao Presidente da República (Constituição, art.

66, § 7s). Ela deverá ocorrer dentro do prazo de 48 horas decorrido da sançáo ou da
superaÉo do veto. Neste último caso, se o Presidente não promulgar a lei, competirá a
promulgação ao Presidente do Senado Federal, que disporá, igualmente, de 48 horas
para fazê-lo; se este não o fizer, deverá fazê-lo o Vice-Presidente do Senado, em prazo
idêntico.

7,2. Casos e Formas de Promulgação
A complexidade do processo legislativo, também na sua fase conclusiva - sanção,

veto, promulgaçáo -, Íaz que haja a necessidade de desenvolverem-se formas diversas
de promulgação da lei.

Podem ocorrer as seguintes situações:

a) o projeto é expressamente sancionado pelo Presidente da República,
verificando-se a sua conversão em lei. Nesse caso, a promulgação ocorre
concomitantemente à sançâo;

b) o projeto é vetado, mas o veto e rejeitado pelo Congresso Nacional, que
converte o projeto, assim, em lei. Não há sançâo, nesse caso, devendo a lei ser
promulgada mediante ato solene (Constituiçâo, art. 66, § 5o);

c) o projeto é convertido em lei mediante sanção tácita. Nessa hipótese, compete
ao Presidente da República - ou, no caso de sua omissão, ao presidente ou ao Vice-
Presidente do Senado - proceder à promulgação solene da lei.

Exemplos de Atos Promulgatórios de Lei:

a
6

' V. também Recurso Extraordinádo nq 43.995. Relator: Ministro Vilas Boas. Revisra I'o rense, t. 195, 1961. p. 155.
r0 SILVA, José Afonso da. Principios do processo de formação das leis no díreito constitucional, SáoParlo, ieU. p. ZXtf Id. ibid. p. 197 s. MELLO FILHO, José Celso de. Cors tituição federal anotada. São paulo, 2. ed. 1986. p.226.
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a) Sançáo expressa e solene:

"O Presidente da República: Faço saberque o Congresso Nâcio naldecreta
e eu sanciono a seguinte lei: (...)',

. .. b) Promulgaçáo pelo presidente da República de lei resultante de veto total
rejeitado pelo Congresso Nacional:

"O Presidente da República: Faço saber que o Congresso Nacional
ma.nteve_ e eu promulgo, nos temos do art. OO, 5 *, aa Constitúição, a seguinie
Lêi: (...)"

. . . c).Promulgaçáo pero presidente do congresso Nacionar de rei resurtante de veto
total rejeitado:

"O Presidente do SENADO FEDERAL promutga, nos temos do ad. 66, s
7_e, da Constituiçáo Federal, a seguinte Lei, resultalnte de projeto vetado peio
Presidente da República e mantido pelo Congresso Nacional: (..'.),,

d) Parte vetada pelo presidente da República e mantida pelo Congresso Nacional:
"O Presídente da República: Faço saber que o Congresso Nacional

manteve 
.e eu promulgo, nos tetmos do an. 66, s *, da Constitúição, o seguinte

(ou seguintes dispositivos) da Lei ne ..., de..., de-..., de 1991: (...),,.

_ ..e) Promulgação pelo presidente- do Senado Federal de parte vetada pelo
Presidente da República e mantida pelo Congresso Nacional:

"O Presídente do Senado Federal: Fago saber que o CONGRESSO
NACIONAL manteve, e eu, NELSON CA RNETRó, presidenie do Senado Federal,
ngs.temo: qo § 7a, do aft. 66, da Constituiçáo Federal, ptomulgo a seguinte pafte
da Lei ne 7.712, de 22 de dezembro de l girl: (...)...

. - 
f) Promulgação pero Prêsidente do senado Federar de rei sancionada tacitamente

pelo Presidente da República:

_ _.lluço saber que o CONGRESSO NACIONAL aprovou, o presidente da
República, 

-nos termos do s e do arÍ. 66 da Constiiuiçáo, sancíonou, e eu,NELSON CARNE/RO, presidente go Senado Federat, ios temos do § 7e do
mesmo adigo promulgo a seguinte Lei: (...)".

_ . g) Promulgaçáo pelo presidente do Senâdo Federal de Lei resultante de Medida
Provisória integralmente aprovada pelo Congresso Nacional:

_-^ "Faço saber que o presídente da República adotou a Medida provisôia rp
293, de 1991, que o Congresso Nacionat aprovou e e4 NELSON CARNE]RO,
Presidente do Senado Federat, para os eferÍos do drbposÍo n o parágrafo único do
ad. 62 da Constituição Federat. promulgo a seguinte Lei: (...) .

19.8. Publicação
A publicação constitui a forma pela qual se dá ciênc

seus destinatários. É condiçao de vigéncia e eficácia da lei
ia da promulgação da lei aos

1
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8.1. Modalidades de publicação
Embora se encontrem, historicamente, outras.modaridades de pubricaÇâo, comoa leitura púbtica, o rnúl:il_?,pr*rãrãôà,i-oü'[uoricaçao por bando, con""sr"_se,hodiernamente, a práxis de inserii a tei prorirutgáJa-num orgao àri.i"r., j r,ro piãno reoerat,as leis e demais atos normativo" 

"ao 
pluliàà-áã! ,io' o;iaià"üriàiiià',J"u r.'o'u

8.2. Ob_rigação de publicar e prazo de publicacão

^,__,,, -t 
autoridade compelente para prorrfgãi olto tem o dever de publicá_lo. Isso náosrgnrftca, porém, que o qr:^rg-d" puOticaçaJestel.a compreendido no de promulgação,porque' do contrário, ter-se-ia.a.ieduçaó oo piãã,assegurado para a promurgação.

ff,:ffi::* todavia, que a pubticaça.j àt ãLiõi'rativo Íá o" .ã t .ãr!"-, maiores

8.3. Publicação e Entrada em Vigor da Lei
A entrada em vigor da lei subord-in"_iã ãã. seguintes critérios:

a) o da data de sua publicação;
b) o do dia prefixado ou do prazo determinado, depois de sua publicação;
c) o do momento em que ocorrer certo acontecimento ou se efetÍvar dadaformatidade neta previstos, após sua proriàõã"; -'
d) o da data que decorre de seu caráter.

8.4. Cláusula de Vigência
Até o advento da Lei comprementar ne g5, de lggg, (v. Apêndice)a cráusura devigência vinha expressa, no mais das ,"r"., n" ióriula tradicional:
"Esta Lei entra em vigor na data de sua pubticação,,.

No entanto, a Lei Complementar ne g5, de .,,99g, 
dispôs em seu artigo go que asleis passariam a indicar o inÍcio da vigência-Je i;r*â 

"*pr"rr" 
e de modo á contemprarprazo. razoáver para que deras se tenha conhecimento, reservando-se a cráusuraanteriormente referida para as leis de pequen" ,"p"i.r..ao.

Assim, a cláusula padrão passou a ser:
""rriJf"rl", entra em vigor após decoridos [número de dtas] de sua pubticação

8.4.1 . Falta de Cláusula de Vigência: Regra Supletiva
Na farta de disposiçãolrpr".rr,ion.àirâá-r-"r de rntrodução ao código civir(Decreto-Lei ne 4.6s7, de 4 de seiembro ü iã;"r, .; 1r) ;:;Jr;;t"'r"s;ô;il",

'sa/vo drsposiç ão contráia, a lei começa a vigorar em todo o país 45 diasde po i s de ofici al menie p u b t icada,,.

8.4.2. Vacatio Legis
Denomina-se vacatio ,egis o período intercorrente entre a pubricação da rei e asua entrada em vigor. Na farta de disposiçào 

".p""ái, 
vrgora o princípio que reconheceo decurso de um rapso de tempo àntni " á;ã d" pubricação e o termo iniciar daobrigatoriedade (4s dias). portanio, 

"rqurnto 
nãoã vence o prazo da vacatio tegis,considera-se em vigor a lei antiga sobre a ,u.rã rãierir.

. A forma de contagem do prazo d
exclusão do de começo e inclusão áo de en
lcttes a quo non computatur in termino; dies

a vacatio /egrs é a dos dias corridos, com
cerramento, computados domingos e feriados
termini computatur in termino). úao se aptúa,

12 sllvA' José Afon so da' Princípio§ do processo deformação das leis 4o direito coÚstilucional. slopaulo,1964, p.22
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portanto, ao cômp.uto. da vacatio /egis o princípio da prorrogação para o dia útil imediato
quando o último dia do prazo for domingo ou feriado.

8.4.2.1' A Vacatio Legis e o lnício da Obrigatoriedade da Lei Brasileira no Estrangeiro
Quando admitida, a lei brasileira.torna-se obrigatória, nos Estados estrangeiros,

noventa dias após sua publicação (Lei de lntroduçao áo Código Civil, art. 1s, s 1ei

8.4.2.2. A Vacatio
Regulamentares

Legis e as Normas comprementares, suplementares e

A vacatio /egis não se verifica apenas durante o prazo que a própria lei estabelece
para sua entrada em vigor. Dá-se também quando esta, para ser executada, reclama ou
exige a edição de normas complementares, suptementares ou regulamentares.l3 Tem-
se pois, nesse caso, um intervalo de tempo entre a publicação dã lei e o inícío de sua
obrigatoriedade, que há de encerrar-se, em princípio, com a entrada em vigor dessas
normas derivadas ou secundárias.

8.5. A Não-Edição do Ato Regulamentar Reclamado e a vigência da Lei
A tese dominante no Direito brasileiro era a de [ue lei, ou parte dela, cuja

execução dependesse de regulam.ento, deveria aguardar a expediçao deste para
obrigar.la Essa concepção, quê poderia afigurar-se inquestionávei em um regime que
admite a delegação de poderes, revela-se problemática no atual ordenamento
constitucional brasileiro, que consagra a separação dos poderes como um dos seus
princípios basilares.l5

Quid iuris, então, se o titular do Poder Regulamentar não expede os atos
secundários imprescindíveis à execução da lei no prazo estabelecido? Alem de eventual
responsabilidade civil da..PSssoa jurídica de direito público cujo agente político deu azo
à "omissâo regulamentaf'16, significativa corrente doutrinária .ônriãàà que, quando a leifixa prazo para sua regulamentação, decorrido este sem a publicação do decreto
regulamentar, podem os destinatários da norma legislativa invocar utiimente os seuspreceitos e auferir as vantagens dela decorrentes, ãesde que se possa prescindir do
regulamento.lT
8.6. Vacatio Legis e Republicação do Texto para Correção

Poderá ocorrer que a lei - ou outro ato normatiüo - ao ser publicada, contenha
incorreções e erros materiais que lhe desfiguram o texto, impondo-se sua republicação
parcial ou total.

Se tiver de ser republicada a lei, antes de entrar em vigor, a parte republicada terá
prazo de vigência contado a partir da nova publicação (Lei dãlniroáuçao ao Codigo Civil,
art. 1e, § 3s).

" RÁo, vicente. o Direito e avida dos direitos.2. ed. são paulo, 1976, v. I, t. II, p.2g2.ra Cf' Decreto na572,de 12 de julho de 1890, art.40. BEVILacqua, Clovis. Código Civil Brasileiro. 1944.p.24.t5 slLVA, Carlos Medeiros da. Parecer. Revista de Direito-Administrativo, v. 34. 1g53. p. 40g. MIRANDA, pontes de.Comentários à Constituição de 1967, com a emenda na t de 1969. Rio de Janeiro,lggT.1.III, p.3lg.
16 Cf' sobre o assunto, CAIA_LI, Yussef Said. Responsabilidade Civil do Estado. São paulo, 19g2. p.227s.17 MELLo, oswaldo Aran-tyr^Bgdeira de. Princípios gerais de direito administrativo. Rio de Janeiio: Forense, 1969. v. I, p. 320.MEIRELLES' HELY LoPES . Direito administiativi brasileiro. São Paulo, 1984. p. 90. SILVA. Carlos Medeiros. FuncionárioPúblico/ConcuÍso. Revista de Direito Administrativo, n. 34, p. 40g. v.turué, MENDES, Gilmar Feneire
complementar. Revista de Direito público, n.92, 19g9. p. 125. 

MbNL'E§' ullmar ferreira' Aplicabilidade da Lei
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As emendas ou as correções a leique já tenha entrado em vigor são consideradas
lei nova (Lei de lntrodução ao Código Civil, art. 1s, § 4a). Sendo leiãova, deve obedecer
aos requisitos essenciais e indispensáveis a sua existência e realidade.is,,

O processo legislativo prevê o veto do Executivo, na forma do disposto no
artigo 66 da CF/88, com o veto integral ou parcial a proposição de iei, pela
contrariedade do interesse público ou incosntitucionalidade.

O Alcáide, apôs o veto parcial, alegando que o artigo vetado retira a
competência que possui oriunda da Contituição Federal, que uõ ur-.rtar despesa
sem indicar a receita.

1) Em síntese diz que o projeto seria inconstitucional, na parte vetada.

O art. 2o descrimina os objetivos da semana do empreendedorismo, oque por
si só, deixa claro do descabimento do veto, não crià despesa e nem ofende
competência privativa do Alcáide.

Já' o art. 3o descrimina as ações a serem feitas na semana do
empreendedorismo, sem determina que o Executivo faça nada. ou seja, não cria
despesa e nem ofende competência privativa do Executivo.

I)esta forma, entendemos que deva ser derrubado o veto, que é
despropositado e incabível da forma q aclma.

É o parecer, smj.

no Melillo
Procurador do Legislativo

rE Apelação Cível no 20.072, de 23 de maio de 1950. Relator: Minisho Sampaio Costa. .Revlsta de Direito Ádministrativo, v.24,
1951. p.251.

It
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cÂtrlnnA MUNtctpAL

Casa do Legislativo Vereador Ênio da Gama

PORTARTA CMC/193I2023

NOMEIA COMISSÃO ESPECIAL

O Presidente da Câmara Municipal de Congonhas, usando
das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 54, do
Regimento lnterno, baixa a seguinte PORTARIA:

Art. ío Fica constituída Comissão Especial composta pelos Vereadores,
Edonias Clementino de Almeida, Eduardo Ladislau Marques, Gerson Daniel de
Deus, Hemerson Ronan e Sebastião Moreira, para, sob a presidência do primeiro,
emitir parecer sobre o VETO PARCIAL A PROPOSIçÃO DE LEI No 029/023 que
..INSTITUI O DIA MUNICIPAL E A SEMANA DO EMPREENDEDORISMO E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCtAS".

Art. 20 Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Câmara Municipal de Congonhas, 27 de Outubro de2023.

IGOR JONAS SOUZA COSTA
PRESIDENTE DA MESA DIRETORA

CÂMena MUNIcIPAL DE coNGoNHAS

cMc/Rc

Câmara Municipal de Congonhas

Rua Dr. PaciÍico Homent Júnior, 82, Centro, Congonhas/MG - Telefone: (31) 3?3 1-1 840 - E-mail: carnra@congonhas.rng.[eg.br

ww. congonhas.mg.lcg.br

ffi



cÂrvARA MUNtctPAL
Coso do Legislativo Vereodor Ênio da Gama

CàmaraMunicipal de Congonhas, â,.9. a" .. de 2023

COMISSÃO NSPNCIAL NOMEADA PELA PORTARIA CMC/I9312023
Ref.: Veto Parcial à Proposição de Lei n" 029/2023 que "Institui o Dia Municipal
e a Semana do Empreendedorismo e dá providências".

RELATÓRIO

A proposta de autoria do Vereador Lucas Santos Vicente tramitou
normalmente, sendo aprovada pelo Plenário e enviada ao Chefe do Executivo para

sanção que a vetou parcialmente.

O processo legislativo prevê o veto do Executivo, na forma do disposto no

artigo 66 da CF/88, com o veto integral ou parcial da proposição de lei, pela

contrariedade do interes s e púrblic o ou inconstituc ionalidade.

O Alcáide apôs o veto parcial à proposição de lei por entender que apresenta

vício de constitucionalidade em sua formulação e proposição especificamente no

tocante aos arts. 2o e 3o ao tratar dos objetivos para se chegar à comemoração da

Semana do Empreendedorismo, bem como aos arts. 4o e 5o porquanto tratarem de

forma genérica quanto às despesas decorrentes da execução da Proposição.

Nos termos do Parecer do Procurador do Legislativo, entendemos que o art.2"
desorimina os objetivos cla Semana do Empreendedorismo, o que por si só, deixa

claro do descabimento do veto, não cria despesa e nem ofende competência privativa

clo Alcáide e o art. 3o descrimina as ações a serem feitas e não cria despesa e nem

ofende competência privativa do Executivo, sendo assim despropositado e incabível.

Somos, portanto, pela REJEIÇÃO DO VETO por ser questão de direito.

Este é nosso relatório.

CMC/ST

Câmara Municipnl de Congonhas
Rua Dr. Pacífico Llomeur Júnior, 8i, C.n,ro, Congonhas/MG - Teletbne: (31) 3731-1840 - Elnail: camara@congonhas rng leg br

Eclcnias Clementino - Presidente

Eduardo Ladislau Marques

(r.b
Gerson l)aniel de Deus

\0^P^0
Hemerson Ronan

Sebastião Moreira

www. cougonhas.mg.lcg.br



cÂvnnA MUNTcTPAL

Casa do Legislativo Vereador Ênio da Gama

Câmara Municipal de Congonhas
Rua Dr. pacífico Homem Júnior, 82, Centro, Congonhas/MG -Telefone: (31) 3731-1840 - E-mail: camara@congonhas.mg.leg.br

www.congonhas.mg.leg.br

Veto Parcial à Proposição de Lei O29 120.23

II,IANTIDO O VEIO em votação secreta por 11 votos favoráveis, O1

contrário e 01 ausência- 38" Reunião Ordinária - 07 / ll /2023.

Câmara Municipal de Congonhas, aos O7 de novembro de 2023.

a

IGOR SOUZA COSTA
Presidente - Mesa Diretora



cÂvARA MUNTcTPAL
Cosa do Legislativo Vereador Ênio do Gamo

tç,,Llf-lA
Ofrcio n" 243 I 2O23l Secretaria

Congonhas, 09 de novembro de 2023.

Exmo. Sr.
Cláudio Antônio de Souza
Prefeito Municipal

Assunto: Comunicaçáo

Senhor Prefeito,

Comunicarros a V.Exa. que o VETO PARCIAL à Proposiçáo de Lei n"
O29 12023 que "INSTITUI O DIA MUNICIPAL E A SEMANA DO

EMPREENDEDORISMO, E DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS,,, foi MANTIDO NA 38"
Reuniáo Ordinária, no dia 07 de novembro de 2023.

Atenciosamente.

IGOR JONAS SOUZA COSTA
Presidente da Mesa Diretora

Câmara Municipal de Congonhas

cMc/MR
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2/> CAIVARA N/UNICIPAL

Casa do Legislativo Vereador Ênio da Gama

Projeto de Lei no 1812023

Materia encaminhada ao Arquivo. Trâmite finalizado.

Câmara tVunicipal de Congonhas, aos 14 de novembro de 2023.
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